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Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 54000.039483/2024-47

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 O presente Termo de Referência tem por finalidade a Aquisição de Açúcar Cristal  nos termos,
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
FORNECIMENTO 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Açúcar

 brancaColoração:

cristalTipo: 

603269 PACOTE 5KG 150 R$ 18,93   R$ 2.839,50

1.  

1.1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.1.2. Os  bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze), meses contados da assinatura do Termo
de Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que que é 
imprescindível para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades
permanentes ou prolongadas, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo
Técnico Preliminar.

1.1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.839,50 (dois mil e oitocentos e trinta e nove
reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.1.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, de identificador
da contratação: 133088-3/2024.

 

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. ITEM 1: AÇÚCAR. COLORAÇÃO: BRANCA. TIPO: CRISTAL

3.1.1. Código CATMAT: 603269

3.1.2. Embalagem:

3.1.3. Tipo: Pacote

3.1.4. Unidade de Medida: 5Kg

3.1.5. Material:  o material da embalagem com contato direto com o açúcar, deverá ser material
adequado e observando a legislação específica vigente.

3.1.6. Rótulo: deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - Classificação: a palavra "Classe", seguida da denominação da classe correspondente; 
com a denominação do Tipo correspondente;

II - A palavra "açúcar" seguida da marca comercial, se houver;

II - Identificação do lote;

IV - Peso líquido;

V - Nome empresarial; CNPJ ou CPF; o endereço da empresa embaladora ou do 
responsável pelo produto;

VI - Tabela de informação nutricional: deverá constar a tabela com as informações 
nutricionais, salvo se forem enquadradas em outras situações elencadas no Anexo I da IN nº 
75, de 2020, da Anvisa, como nos casos de açúcares em embalagens com superfície visível 
para rotulagem menor ou igual a 100 cm2, por exemplo, sachê de açúcar.

VII - Prazo de validade;
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3.1.7. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas
vigentes referente aos padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância para
matérias estranhas, entre outras emitidas pelos órgãos competentes.

3.2. Cláusulas de Sustentabilidade:

3.2.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais
sejam: produção (extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final.

 3.2.2. Produção:

a) Os processos de plantio, colheita e processamento devem atender às exigências sociais, 
ambientais e econômicas em conformidade aos normativos que tratam do tema.

b) As embalagens primária e secundária dos produtos devem ser recicláveis e/ou conter 
percentual de material reciclado em sua composição em observância aos normativos que 
tratam do tema.

3.2.3. Distribuição: 

a) Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para 
distribuição e comercialização do açúcar cristal.

3.2.4. Uso:

a) A forma de consumo do açúcar cristal deve evitar desperdício.

3.2.5. Destinação Final:

a) Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a correta 
destinação no pós-consumo. A NBR 16182:2014 contém a simbologia de identificação dos 
materiais para o adequado descarte.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.2. Sustentabilidade:

4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

a) O caput do art. 8º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, e o caput do art. 4º do Decreto 
nº 11.476, de 6 de abril de 2023, determinam que, do total de recursos destinados, no 
exercício financeiro, à aquisição de gêneros alimentícios pelos órgãos e pelas entidades da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional percentual mínimo de 30% 
(trinta por cento) será destinado, sempre que possível, à aquisição de produtos de 
agricultores familiares enquadrados no disposto na Lei nº 11.362, de 19 de outubro de 2006 
e de suas organizações.

b) A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52 
/2014, bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital 
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e municipais e demais instrumentos normativos aplicáveis. A contratada observará a 
Resolução RDC ANVISA 216, de 2004 e a Resolução RDC ANVISA 182, de 2017, bem 
como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e 
municipais e demais instrumentos normativos aplicáveis.

4.3. Da vedação de contratação de marca/produto:

4.3.1.  Não será vedada a contratação de nenhuma marca ou produto por não haver relato de
produtos adquiridos e utilizados anteriormente por esta SR não atendessem aos requisitos
indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual;

4.4. Da exigência de amostra:

4.4.1. O licitante fica dispensado da obrigação de apresentar uma amostra de açúcar, pois
acreditamos que o açúcar cristal não apresenta variações significativas de sabor. No entanto, é
essencial que ele esteja em conformidade com as regulamentações da ANVISA que se aplicam à
qualidade do açúcar cristal para consumo.

4.5. Subcontratação:

4.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6. Garantia da contratação:

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de2021, pelas razões abaixo justificadas:

I - Os bens serão entregues conforme a demanda e os respectivos pagamentos ocorrerão 
somente após o recebimento definitivo, não havendo necessidade de seguro garantia para 
afiançar possíveis prejuízos financeiros para a Superintendência.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos itens é de 5 (cinco) dias úteis, contado da emissão de Requisição 
formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante.

5.1.1. A previsão contratual é de entregas feitas em três parcelas, portanto, quadrimestralmente, 
mas essa periodicidade pode ser alterada conforme a demanda,  observado o consumo efetivo 
registrado no sistema de controle de estoque.

5.12. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o Contratado deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

Superintendência Regional do Distrito Federal e Entorno localizada no Setor de Garagens 
Oficiais Norte (SGON), quadra 05, lote 1, via 60-A, , Brasília/DF, CEP 70710-650, de 
segunda a sexta feira, entre 8:30h e 11:30h e 14:30h e 17:30h.

5.1.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta.

5.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 2 (dois)dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

5.1.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete)dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, acompanhada da Nota Fiscal.

5.1.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.

5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.3.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (§1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(§2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.5.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119 da Lei nº14.
133, de 2021).

6.1.6.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021).
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6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.1.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá,
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.2. Fiscalização

6.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.3. Fiscalização Técnica

6.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.3.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.3.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.4. Fiscalização Administrativa
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6.4.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.4.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

6.5. Gestor do Contrato

6.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).

6.5.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento
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7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 7 (sete) dias úteis. 

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.2.4. o prazo de validade;

7.2.5. a data da emissão;

7.2.6. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.2.7. o período respectivo de execução do contrato;

7.2.8. o valor a pagar; e
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7.2.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.2.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018).

7.2.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.2.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.2.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.2.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

7.3. Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetária. 

7.4. Forma de pagamento

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
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7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II , da Lei n° 14.133, de 
2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.

8.2. Forma de fornecimento

 parcelado8.2.1. O fornecimento do objeto será . 

A entrega parcelada deve ser adotada no presente caso por se tratar de produtos perecíveis, 
destacando-se ainda que o órgão não dispõe de local para armazenamento de grandes 
quantidades. Ressalta-se que não foram identificados fatos que pudessem alterar tal 
previsão.

8.3. Exigências de habilitação 

8.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.3.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.3.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.3.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.3.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.3.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.3.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.3.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

8.4. Habilitação jurídica 

8.4.1.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,  Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4.2.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.3.  Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.5.    portaria de Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.4.6. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.4.7.  inscrição do ato Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.4.8.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital  relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

8.6. Qualificação Econômico-Financeira 

8.6.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
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8.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.6.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da  deverão atender a todascontratação direta
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

8.6.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.6.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.6.8. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação [capital mínimo]  [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor totalOU
estimado da contratação]  [valor total estimado da parcela pertinente].OU  

8.6.9. As empresas criadas no exercício financeiro da  deverão atender a todas contratação direta
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.6.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.7. Qualificação Técnica 

8.7.1 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.7.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

 inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;8.7.3. Registro ou  

8.7.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.7.5. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.7.6. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

Contrato de fornecimento de bens compatíveis com o objeto da licitação e em quantidade 
não inferir a 50% do total do objeto.
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
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8.7.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.7.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor. 

8.7.9. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.7.10. Prova de atendimento aos requisitos previstos na  lei especial.

8.7.11. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.7.12. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.7.13. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.7.14. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

 8.7.15. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 8.7.16. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

 8.7.17. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

;contratação direta

 8.7.18. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador. 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 2.839,50

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.839,50 (dois mil e oitocentos e trinta e nove
reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

1.  

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. Gestão/Unidade: 133088 / 37201
2. Fonte de Recursos: 226003
3. Programa de Trabalho: 1052000231
4. Elemento de Despesa: 339030
5. Plano Interno: A3220000301

10.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FRANCISCO JOSE DO NASCIMENTO ROCHA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 05/06/2024 às 15:35:45.

 

 

 

 

 

 

VANDERLEY RIBEIRO DOS SANTOS

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

CICERO ALMEIDA DE SOUSA
Equipe de apoio
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
Superintendência Regional do Incra do Distrito Federal e Entorno

Divisão Operacional - SR(DF)O
NOTA TÉCNICA Nº 1434/2024/SR(DF)O/SR(DF)/INCRA

PROCESSO Nº 54000.039483/2024-47

INTERESSADO:À SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO - SR(DF)

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de açúcar cristal, acondicionado em embalagem plástica lacrados de até 5 Kg (quilos).

2. FONTES CONSULTADAS

2.1. Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados os parâmetros dos inciso II do art. 5º, da IN SEGES/ME nº 65/2021.

2.2. Foram priorizadas a consulta aos sistemas oficiais de governo e às contratações similares feitas pela Administração Pública, em conformidade com o artigo 5º, §1º, da IN SEGES/ME
nº 65/2021

2.3. O preço estimado para a contratação considerou o mínimo de três cotações, nos termos do artigo 6º, §5º da IN SEGES/ME nº 65/2021.

3. SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

ITEM
DESCRIÇÃO DO

SERVIÇO
QUANTIDADE

 

 
CONTRATO Nº 22/2024 -

 PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO SEBASTIÃO DA AMOREIRA

ESTADO DO PARANÁ
EMPRESA: ALEXANDRE SEXTAK

BATISTELA JUNIOR –
COMERCIAL DE ALIMENTOS E

MATERIAL DE LIMPEZA – EIREL
SEI : 20254613

 

 
CONTRATO Nº 11/2023 - AGÊNCIA

ESPACIAL BRASILEIRA
EMPRESA: N3 DISTRIBUIÇÃO DE

SUPRIMENTOS LTDA
SEI: 20254681

 
NOTA DE EMPENHO -

 SUPERINTENDÊNCIA DA PRF
NO DISTRITO FEDERAL

EMPRESA: BF PRODUTOS LTDA
SEI: 20254740

VALORES
MÉDIOS 

 

VIGÊNCIA: 28/02/2025 VIGÊNCIA: 24/05/2024 VIGÊNCIA: 15/06/2024  
CNPJ: 16.579.174/0001-90 CNPJ: 19.408.662/0001-23 CNPJ: 47.719.507/0001-63

VALOR UNITÁRIO
MÉDIO (R$)VR. UNIT.

VR. ANUAL
TOTAL

VR. UNIT.
VR. ANUAL

TOTAL
VR. UNIT.

VR. ANUAL
TOTAL

01 AÇÚCAR
CRISTAL

(PACOTES DE 5
KG)

150 R$ 17,18 R$ 2.577,00 R$ 22,60 R$ 3.390,00 R$ 17,03 R$ 2.554,50 R$ 18,93

05/06/2024, 15:35 SEI/INCRA - 20617714 - Nota Técnica

https://sei.incra.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23496598&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000734&infra_hash=04f9… 1/2



CATSER:603269

TOTAL ANUAL MÉDIO  R$ 2.839,50
 

4. METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO

4.1. A obtenção do preço estimado do item deu-se com base na média Aritmética dos preços obtidos na pesquisa de preços, em razão da soma de todas as medições divididas pelo
número de observações no conjunto de dado. Em razão de ser suscetível aos valores extremos, a média normalmente é utilizada quando os dados estão dispostos de forma homogênea, sem a
presença de valores extremos.

4.2. Dentro dos preços coletados, não foram encontrados aqueles inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.

5. MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

5.1. O preço unitário estimado da contratação é de R$ 18,93 (dezoito reais e noventa e três centavos) perfazendo um total médio anual de R$ 2.839,50 (dois mil e oitocentos e trinta e
nove reais e cinquenta centavos), composta pela pesquisa de preço realizada juntamente a órgãos oficiais da Administração. 

5.2. Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021, certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é compatível com os
praticados no mercado.

6. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS

6.1. A presente pesquisa de preços foi conduzida por: Francisco José do Nascimento Rocha, matrícula nº 718346; Vanderley Ribeiro dos Santos, matrícula nº 1099096 e Cicero Almeida de
Sousa, matrícula nº 0718451.

 

 

 

Brasília, 05 de Junho de 2024

 

Documento assinado eletronicamente por Francisco José do Nascimento Rocha, Chefe de Divisão, em 05/06/2024, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vanderley Ribeiro dos Santos, Artífice de Artes Gráficas, em 05/06/2024, às 15:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cicero Almeida de Souza, Agente de Portaria, em 05/06/2024, às 15:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.incra.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 20617714 e o código CRC F185DC0A.

Referência: Processo nº 54000.039483/2024-47 SEI nº 20617714

05/06/2024, 15:35 SEI/INCRA - 20617714 - Nota Técnica

https://sei.incra.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23496598&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000734&infra_hash=04f9… 2/2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.incra.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Estudo Técnico Preliminar 6/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 54000.039483/2024-47

2. Descrição da necessidade

2.1.Este documento tem o objetivo de tratar a necessidade de contratação de empresa
especializada para o fornecimento de açúcar cristal, acondicionado em embalagem plástica
lacrados de até 5 Kg (quilos).

2.2.A contratação de açúcar é essencial para apoiar as atividades nas dependências da
Superintendência Regional do Incra no Distrito Federal e Entorno - SR-28/DFE , promover bem-
estar e a produtividade dos funcionários e para a eficiência das operações diárias. Uma das
principais razões para adquirir açúcar é o seu uso no preparo de café. A compra de açúcar em
quantidade suficiente para o órgão público, permite aproveitar também economias de escala e
negociações de preços vantajosas. Além disso, a aquisição regular de suprimentos como açúcar
garante que não haja interrupções nas operações diárias devido à falta de ingredientes essenciais.
Além disso, a compra de açúcar, vai além do simples uso no café, abrangendo uma série de
benefícios, incluindo versatilidade culinária, hospitalidade, promoção da saúde mental, retenção de
talentos, eficiência energética, respeito à cultura e economia de custos.

2.3.A aquisição faz-se necessária em função da inexecução total do contrato "não entrega do objeto
empenhado, mesmo após diversas cobranças e solicitações de justificativas/esclarecimentos
/providências", referente ao processo administrativo nº  54000.083999/2023-48,    contrato nº 1322
/2023 .

2.4.Dessa forma à aquisição ora pleiteada é extremamente necessária para manter as condições
de trabalho da Superintendência Regional do Incra no Distrito Federal e Entorno - SR-28/DFE e se
dará com a quantidade abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICA 
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

1
Açúcar cristal branco acondicionado em embalagem 

plástica lacrados
PCT 5 KG 150

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão Operaciona Serviços Gerais Francisco José do Nascimento Rocha
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. A contratação deve suprir a demanda de fornecimento de açúcar cristal para consumo humano
da Instituição pelo período de um ano, podendo ser prorrogável por até 10 anos conforme os
termos do art. 107 da lei 14.133/21.

4.2.A entrega dos produtos deve ser feita de forma escalonada, visto que não há local para 
armazenamento de toda a quantidade para o consumo anual.

4.3. No caso do açúcar, a previsão contratual é de entregas feitas em três parcelas, portanto, 
quadrimestralmente, mas essa periodicidade pode ser alterada conforme a demanda, conforme 
observado no consumo efetivo registrado no sistema de controle de estoque.

4.4. Por se tratarem de produtos perecíveis e dadas as limitações de armazenamento já 
mencionadas, o prazo de validade deve ser de no mínimo 180 (cento e oitenta) dias  ou deve 
apresentar um prazo de dois terços do prazo total de validade a transcorrer.

4.5. Em relação aos critérios de sustentabilidade, devem ser observados aqueles elencados que
devem ser incluídos as seguintes adequações do  Guia Nacional de Licitações Sustentáveis -
NESLIC - DECOR/CGU/AGU, versão de agosto de 2022: 

A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52 
/2014, bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, 

 distrital e municipais e demais instrumentos normativos aplicáveis. 
A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004 e a Resolução RDC 
ANVISA 182, de 2017, bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância 
sanitária estaduais, distrital e municipais e demais instrumentos normativos aplicáveis.

4.6. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
art.29 da lei 14.133/21.

4.7. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05  (cinco) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar e na
proposta apresentada pela empresa vencedora.

4.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades. Esgotado este prazo, sem a troca do produto, a empresa
será considerada em atraso e estará sujeita às penalidades, conforme dispõem o artigos 140 da Lei
14.133/2021.

4.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

4.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

4.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.12. Os bens deverão ser entregues nos períodos de 08h ás 11h30 e das 14h ás 17h30, no
Almoxarifado , localizado no Superintendência Regional do Distrito Federal e Entorno, CEP 70.710-
650 – Brasília – DF, telefones: (61) 3462-3962 e (61) 3462-3911.
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4.13. A entrega dos materiais deverá estar acompanhada da Nota Fiscal.

4.14. No ato do recebimento será observado, pela contratante, se os materiais entregues estão de
acordo com as especificações contidas no Termo de Referencia  e anexo(s).

4.15.A entrega fora das especificações implicará na recusa por parte da SR/DF, que colocará os
produtos a disposição do fornecedor para substituição sem qualquer ônus para a contratante.

4.16. O transporte deve ser realizado de forma que os produtos não sejam danificados durante as
operações de transporte, carga e descarga. 

4.17. Não serão aceitos produtos cujo acondicionamento apresente sinais de violação.

4.18.  As solicitações tornam-se necessárias em virtude da demanda dos diversos setores da
Superintendência Regional do Distrito Federal e Entorno e para manter a alta qualidade de
atendimento do público externo.

4.19. Diante do exposto, a aquisição deste insumo alimentício se faz necessário, para atender a
todos os usuários internos e externos da Superintendência Regional do Distrito Federal e Entorno.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Considerando que o órgão não possui recursos materiais e humanos capazes de suprir a 
necessidade delineada, as soluções em logística pública que foram encontradas estão listadas na 
tabela abaixo:

Solução Vantagens Desvantagens

Reduz a situação de solução de 
continuidade do serviço de copeiragem 
devido à falta dos produtos necessários 

O custo dos 
produtos pode 
ser elevado, nos 
termos 63, da IN 
SEGES/MP nº 
05, de 2017. A 
contratada deve 
arcar com o ônus 
decorrente de 
eventual 
equívoco no 
dimensionamento 
dos quantitativos 
de sua proposta 
e complementá-
los caso o 
previsto 
inicialmente não 
seja satisfatório 
para o 
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A - 
Fornecimento 
de 
açúcar mediante 
a contratação 
de serviço de 
copeiragem

ao preparo do açúcar, pois a prestadora 
dos serviços, que podem ser prorrogados 
até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 
106, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1° de 
abril de 2021, é a responsável pelo 
fornecimento dos suprimentos; - Uma vez 
que o produto esteja descrito 
adequadamente em Edital, permite que a 
fiscalização atue e exija a substituição 
dos produtos em caso de verificação da 
degeneração de sua qualidade, nos 
termos do item 2, do Anexo VIII-A, da IN 
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017; 
e - Viabiliza que sejam exigidas medidas 
para melhoria dos serviços de 
copeiragem em relação ao consumo e 
qualidade dos produtos, visto que a 
solução como um todo deve estar sob a 
responsabilidade de uma única empresa 
contratada. Evita que sejam utilizados 
argumentos no sentido de atribuir a 
deficiência de qualidade final à falta de 
qualidade dos produtos fornecidos por 
outra empresa contratada pelo órgão 
tomador.

atendimento ao 
objeto da 
contratação. 
Sendo assim, o 
fornecedor tende 
a mitigar seus 
riscos 
aumentando o 
valor do produto 
frente às 
oscilações de 
demanda; e

- Dificuldade de 
as oscilações em 
períodos de 
menor consumo 
acarretarem 
efetiva redução 
de custos, visto 
que a contratada, 
em regra, deve 
estimar o valor 
dos produtos 
com base na 
estimativa de 
consumo 
informadas pela 
Administração 
em Edital. O 
consumo efetivo 
pode diminuir em 
relação a esta 
estimativa à 
medida que 
servidores sejam 
aposentados, 
pessoal 
terceirizado seja 
reduzido ou que 
hábitos sejam 
alterados.

- Considerando 
que 
as aquisições 
devem ser 
realizadas 
anualmente, 
eventuais 
imprevistos na 
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B - Aquisição de 
açúcar com 
entrega 
imediata e 
integral dos 
bens

- Reduz custos com transporte e logística 
por parte do fornecedor, 
potencializando a economia de escala.

realização da 
contratação 
podem acarretar 
falta do produto 
em estoque.

- Considerando 
que se tratam de 
produtos 
perecíveis, deve-
se enrijecer os 
critérios de 
validade do 
produto em 
relação a sua 
data de 
fabricação, o que 
pode afastar 
possíveis 
interessadas; e

- Impossibilidade 
de 
adequação frente 
a eventuais 
reduções de 
consumo. 
Tratando-se de 
produtos 
perecíveis, pode 
haver perda de 
material caso 
não utilizado no 
prazo de 
validade.

C - Aquisição de 
açúcar com 
entrega 
parcelada dos 
bens

- Desnecessidade de grandes locais para 
estoque e redução de custos com 
estocagem;

- Não há necessidade de critérios rígidos 
de validade do produto em relação a sua 
data de fabricação, visto que os produtos 
são consumidos em um curto prazo a 
partir de seu recebimento; e

- Aumento de 
custos com 
transporte e 
logística por 
parte do 
fornecedor, 
reduzindo a 
economia de 
escala; e 

- Considerando 
que 
as aquisições 
devem ser 
realizadas 
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- Permite adequar o fornecimento ao 
consumo, potencializando a redução de 
perda de material por não utilização no 
prazo de validade.

anualmente, 
eventuais 
imprevistos na 
realização da 
contratação 
podem acarretar 
falta do produto 
em estoque.

5.2. O levantamento de mercado foi realizado através de pesquisas na internet, através do site 
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-materiais e consultas de aquisições 
semelhantes. Quanto as aquisições do item, trata-se de gêneros alimentício compatível com a 
finalidade almejada, visto que há uma estrutura de copa/cozinha onde os materiais serão utilizados 
como insumo.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. Da análise das soluções, apresenta-se as seguintes conclusões quanto à viabilidade:

6.1.1.  - Solução A  Fornecimento de açúcar mediante a contratação de serviço de copeiragem:

6.1.1.1.  Esta solução apresenta grandes vantagens, sendo que as desvantagens identificadas
podem ser mitigadas das seguintes formas:- Em relação à transparência do custo dos produtos,
deve ser adotada a planilha de custos e formação de preços para análise de eventual sobre preço
por parte da Administração quando do procedimento de seleção do fornecedor, nos termos dos
itens 6.3 e 7.6do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017; As oscilações de consumo podem
ser ajustadas mediante negociação com a redução de custos no momento da prorrogação
contratual. Para isso, a fiscalização deve verificar periodicamente o consumo efetivo do produto
para identificar situação em que houver consumo menor que a previsão na planilha de custos e
formação de preços do contrato; e De igual modo, caso caracterizado algum dos eventos arrolados
no art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor pode se valer da figura do reequilíbrio econômico-
financeiro para restabelecer a proporção entre os seus encargos e a sua remuneração.

6.1.2.   Solução B - Aquisição de açúcar com entrega imediata e integral dos bens: 

6.1.2.1.  Esta solução não se apresenta adequada à realidade do órgão, visto que não há ambiente
para a estocagem do produto em grandes quantidades e por grandes períodos.

6.1.3. Solução C - Aquisição de açúcar com entrega parcelada dos bens:

6.1.3.1. Diante da situação vivenciada neste órgão, esta solução ainda se mostra a mais vantajosa
para atendimento da demanda posta.

6.2 O valor estimado para a referida contratação é de R$ 2.839,50 , conforme o Anexo I (Pesquisa 
Análise de preços) deste ETP.

6.3. O limite de preço para a contratação nos termos no inciso II do art. 75 da Lei 14.133 é de R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

6.4. Sugerimos no presente caso que a contratação seja realizada por meio de dispensa Eletrônica,
por se tratar de compra de baixo valor, mantendo ainda a competitividade entre os fornecedores e
garantindo à Administração que seja feita a contratação mais vantajosa.
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6.5. Com essa metodologia é possível racionalizar os procedimentos relativos às compras de 
pequeno valor., sendo as principais vantagens da adoção desse sistema: a transparência na gestão 
dos gastos públicos, impessoalidade nas contratações, agilidade nos procedimentos, economia dos 
recursos públicos tendo em vista redução dos custos operacionais se comparados a um pregão 
eletrônico.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. Com base no planejamento a estimativa de açúcar permanece inalterada em relação à licitação 
anterior. Isso significa que os cálculos e projeções relacionados à quantidade de açúcar necessário 
para atender às demandas continuam os mesmos, refletindo uma consistência na abordagem de 
planejamento e na avaliação das necessidades da organização. Essa estabilidade nas estimativas 
permite uma gestão mais eficiente dos recursos e contribui para a continuidade das operações de 
forma previsível e confiável.

7.2. Os quantitativos são estimativos, conforme segue: 

Item Descrição Embalagem
Média Mensal do 

Consumo
Média Anual de 

Consumo

1 AÇÚCAR PACOTE 5KG R$ 18,93 150

7.3 Considerando a frequência em que o produto deve ser fornecido, a previsão contratual é de
entregas feitas em três parcelas, portanto, quadrimestralmente, mas essa periodicidade pode ser
alterada conforme a demanda do CONTRATANTE e prévia solicitação.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

8.1. A estimativa do valor da contratação foi realizada seguindo o previsto na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 do Ministério da Economia, mediante pesquisa
de contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente e compiladas na Pesquisa
/Análise de Preços, onde alcançou-se a média aritmética das contratações elencadas.

8.2. O valor estimado para esta aquisição é de  R$ 18,93  (dezoito reais e noventa e três
centavos) perfazendo um total médio anual de R$ 2.839,50 (dois mil e oitocentos e trinta e nove
reais e cinquenta centavos).

Descrição/especificação
Unidade de 
medida

Quantidade
Valor 
Unitário

Valor Total

Açúcar cristal branco condicionado em 
embalagem plástica lacrados

PACOTE 5 KG 150 R$ 18,93 R$ 2.839,50
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 A entrega parcelada deve ser adotada no presente caso por se tratar de produtos perecíveis, 
destacando-se ainda que o órgão não dispõe de local para armazenamento de grandes 
quantidades. Ressalta-se que não foram identificados fatos que pudessem alterar tal previsão.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não há contratações correlatas e/ ou interdependentes para a contratação ora pleiteada.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. O planejamento da presente contratação está alinhado ao  Plano Plurianual do INCRA/DF . 
Conforme relatório extraído do Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC, 
o conjunto de itens do grupo:

Item

Nº Id 
do 

item 
no 

PCA

N° Identificador 
da Futura 

Contratação

Descrição sucinta 
do objeto

Unidade de 
Fornecimento 

Quantidade 
Estimada

Valor 
Unitário 

estimado 
(R$)

Valor 
Total 

estimado 
(R$)

1 37 133088-3/2024

Açúcar cristal 
branco condicionado 

em embalagem 
plástica lacrados

PACOTE 5 
KG

150 R$ 18,93
R$ 

2.839,50 OPERACIONAL

12. Resultados Pretendidos

12.1. A compra de açúcar em um órgão público pode ser justificada com base em diversos fatores
que contribuem para o bem-estar e a produtividade dos funcionários e para a eficiência das
operações diárias. Uma das principais razões para adquirir açúcar é o seu uso no preparo de café.
A compra de açúcar em quantidade suficiente para o órgão público, permite aproveitar também
economias de escala e negociações de preços vantajosas. Além disso, a aquisição regular de
suprimentos como açúcar garante que não haja interrupções nas operações diárias devido à falta
de ingredientes essenciais. Além disso, a compra de açúcar, vai além do simples uso no café,
abrangendo uma série de benefícios, incluindo versatilidade culinária, hospitalidade, promoção da
saúde mental, retenção de talentos, eficiência energética, respeito à cultura e economia de custos.
Esses benefícios contribuem para um ambiente de trabalho mais saudável, produtivo e inclusivo,
além de fortalecer as relações com de trabalho.

12.2. A aquisição almejada destina-se ao atendimento das necessidades básicas do quadro
funcional lotado no prédio Sede da SUPERINT. REG. DO DISTRITO FED. E ENTORNO DF - SR
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(DFE)  dentro do padrão de qualidade estabelecido pelos Departamentos de Vigilância Sanitária
Municipal, Estadual e Federal, de forma a não comprometer a saúde dos servidores e
colaboradores. Com a presente aquisição pretende-se contribuir para o bem estar físico dos
servidores e colaboradores, sendo um fator colaborativo para a satisfação com o ambiente de
trabalho.

12.3.Tais ações, por denotarem cortesia, hospitalidade e atenção às necessidades humanas, não
apenas fisiológicas, mas também sociais, também contribuem para a harmonia e engajamento do
ambiente de trabalho, agregando positivamente à imagem do órgão perante o público.

 

13. Providências a serem Adotadas

13.1. O produto será entregue à Superintendência Regional do Incra do Distrito Federal e Entorno -
SR(DFE), dentro do seu horário de funcionamento, entre 08:30h às 11:30h, ou entre 14:30h e 17:
30h.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Não foram verificados impactos ambientais decorrentes desta aquisição.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declaramos que a contratação de empresa para o fornecimento de açúcar, é não apenas viável, mas também fundamental, com 
base nos presentes estudos preliminares que indicam que esta contratação é tecnicamente possível e indispensável para garantir o 
funcionamento impecável da Superintendência.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FRANCISCO JOSE DO NASCIMENTO ROCHA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 05/06/2024 às 15:26:35.

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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VANDERLEY RIBEIRO DOS SANTOS
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

CICERO ALMEIDA DE SOUSA
Equipe de apoio

 

 


